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BBRREESSSSEERR  PPEERREEIIRRAA

REFORMA INSTITUCIONAL,
COMPETITIVIDADE E

AUTONOMIA FINANCEIRA



Q
uero em primeiro lu-
gar agradecer aos or-
ganizadores deste
Congresso, pelo con-
vite. É um prazer po-
der debater com vo-

cês e especialmente com a profes-
sora Marilena Chauí. Eu estava
contando à professora Marilena,
que conheço há muitos anos, que
no ano passado eu passei o segun-
do semestre em Oxford, depois de
ter saído do governo. E em Ox-
ford escrevi um paper que chama-
va-se “Incompetência e Confi-
dence Building (é melhor falar em
inglês esse Confidence Building)
Por Trás da Quase Estagnação da
América Latina nos Últimos Vin-
te Anos” (N.R.: esse artigo, In-
competence and Confidence Build-
ing Behind Latin America’s 20
Years Old Quasi-Stagnation, está
disponível no site www.bresserpe-
reira.ecn.br). 

O objetivo do paper era expli-
car fundamentalmente, como o
próprio título já diz, por que a
América Latina, que entrou numa
profunda crise no início dos anos
oitenta, demorou tanto tempo a
sair dela, até hoje não saiu e por
que então dessa forma permane-
ceu praticamente estagnada. 

O crescimento da América La-
tina nos últimos vinte anos foi de
0,5% ao ano de renda per capita,
enquanto os países da OCDE con-
tinuavam crescendo a 2,5% ao
ano, cinco vezes mais. Expliquei
que isso se devia em grande parte
à incompetência dos economistas,
e não só incompetência dos eco-
nomistas mas também incompe-
tência que era técnica, incompe-

tência que era emocional, medo,
arrogância, de um lado; e de ou-
tro lado era também a prática do
Confidence Building, de pensar,
imaginar que Washington, Nova
Iorque tenham o saber universal e
adotar as políticas que eles suge-
rem sem crítica. 

Quando apresentei esse paper
— primeiro apresentei para um
grupo de amigos meus na Univer-
sidade de Nova Iorque, depois à
própria Oxford — eles me per-

guntaram: “Mas vocês não apren-
dem com os seus erros”? Tomei
um susto com a primeira vez, com
a segunda me deixou um pouco
atrapalhado ainda, na terceira co-
mecei a pensar numa resposta pa-
ra essa pergunta. Porque realmen-
te você cometer erros, como por
exemplo querer basear o desen-
volvimento econômico do país em
financiamento externo, ou tentar
estabilizar a economia mantendo

uma taxa de câmbio completa-
mente sobrevalorizada, e repetir o
erro, isso é quase incompreensí-
vel, quer dizer, realmente você
não está aprendendo dos seus er-
ros. Mas por quê? Burros nós não
somos. Por que, então, nós não
aprendemos dos nossos erros? E
eu achei que a explicação funda-
mental é que nós não sabemos fa-
zer o debate público. 

Porque o debate público é im-
pressionante num país como a In-
glaterra, eu passei lá quatro me-
ses, e se debate tudo, o tempo to-
do, sistematicamente, não escapa
nada do debate. Mas é um debate
de verdade, porque é um debate
sobre questões, jamais sobre pes-
soas. Nunca você diz “esse é atra-
sado”, “esse é neoliberal”. Não.
“Esse é isso, esse é aquilo”. Isso
não interessa. O que interessa é
aquela questão que você está dis-
cutindo. Enquanto aqui no Brasil
ninguém respeita o outro, nem um
lado nem o outro. E isso é um de-
sastre, porque quando você não
respeita você cria ódio e não vai
apreender nada. 

O nosso problema aqui é a uni-
versidade. E a questão é quais são
os objetivos da universidade. Acei-
tei o convite para participar de um
debate na USP, patrocinado pelos
professores da Universidade, com
a Marilena Chauí, sobre a Univer-
sidade. Aí ví que o título é “A Uni-
versidade que Queremos, Crítica
ou Produtiva”. Ou produtivista,
não sei. Vou ficar com “produtiva”.
Se tivesse que escolher entre uma
universidade produtiva e uma uni-
versidade crítica, eu não teria a
menor dúvida, prefiro uma crítica.
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Nenhuma dúvida. Agora, a minha
questão é que não creio que essa
antítese seja uma forma feliz de
enfrentar o problema que nós esta-
mos enfrentando na Universidade.
Quer dizer, opor universidade crí-
tica a universidade produtiva. Não
creio que seja por aí. 

Porque, em primeiro lugar, a
universidade tem que ser crítica.
Se a universidade não for crítica,
não é universidade. Ela tem que
ser crítica em dois níveis: em pri-
meiro lugar tem que ser crítica da
própria ciência. Que é ciência? A
ciência é a crítica do conhecimen-
to atual para você avançar com
ele. É isto. O velho Marx já dizia
que o bom senso é o inimigo da
ciência. De repente vem um cien-
tista e avança, ele vai contra, criti-
ca as teorias existentes, critica as
idéias existentes e vai adiante. En-
tão, esse é o primeiro papel crítico
da universidade, que é absoluta-
mente fundamental. 

O segundo papel é que não
existem apenas ciências exatas,
existem também ciências sociais,
em que há valores, há crenças, há
ideologias, e trata da gente, onde
há injustiça, e nós vivemos num
país profundamente injusto, um
país subdesenvolvido, um país
cheio de problemas. E ao apre-
sentar essa sociedade, ao tentar
analisar a sociedade, nos cursos
de economia, de sociologia, de
ciência política, de antropologia,
de filosofia, você não ser capaz ao
mesmo tempo de criticar o que
nós temos diante de nossos olhos
seria realmente uma negação de
si própria da universidade absolu-
tamente inaceitável. Não temos

sido muito críticos nem numa coi-
sa nem noutra nos últimos anos
no Brasil. 

Mas que significa ser uma uni-
versidade produtiva? Será que vo-
cê ser crítico, significa então que
você não pode ser produtivo? Que
é uma universidade produtiva? No
meu entender, uma universidade
produtiva é fundamentalmente
uma universidade que produz co-
nhecimento. Porque é para isso
que a universidade foi criada, fun-

damentalmente para produzir co-
nhecimento. Então, se ela não for
produtiva, no sentido de não pro-
duzir conhecimento, ela não inte-
ressa. Não é universidade. Mas
não é só conhecimento: ela produz
conhecimento, conhecimento no-
vo, mas tem que produzir ensino
também. Ela tem que ensinar, e
ensinar com boa qualidade. Se não
produzir ensino, não é uma uni-
versidade. Se não fizer publica-

ções, também não é universidade.
Então, vejo que o problema de ser
produtivo e ser crítico são duas
coisas que se somam. Uma univer-
sidade produtiva é também uma
universidade crítica. 

Agora, você precisa produzir
conhecimento, ensino, pesquisa,
publicações de qualidade, com ex-
celência. É isso. Quando você faz
isso tem que fazê-lo criticamente:
dentro da excelência está a crítica.
Na análise dos problemas que vo-
cê enfrenta, tem que fazer a análi-
se dos problemas mas tem que fa-
zer a crítica dos problemas tam-
bém. São duas atitudes diferentes
e que se somam, se interpene-
tram, isso é fundamental. Agora,
se for uma universidade, por
exemplo, que produz só ensino,
não produz pesquisa, isso não é
universidade, é um college. Eu não
consigo separar esses dois objeti-
vos, para mim universidade deve
ser crítica e produtiva. E as duas
coisas fortemente, para produzir
excelência, criticamente. 

Agora, há outras questões que
são mais importantes, mais funda-
mentais, e que vão mais ao cerne
da nossa crise. Que vão mais ao
cerne do problema que nós esta-
mos vivendo. A universidade deve
ser pública ou privada? Isso é uma
questão. Eu não tenho a menor dú-
vida, a mais longínqua dúvida, de
que a universidade deve ser públi-
ca. Entendo que a universidade pri-
vada, a universidade que visa lucro,
é para mim um aborto. É alguma
coisa absolutamente inaceitável do
meu ponto de vista de valores. Eu
sei que existe aí na sociedade, sei
que existe no Brasil, mas em países
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civilizados não tem. Eu não conhe-
ço nenhuma universidade privada
na França, nos Estados Unidos, na
Inglaterra, na Alemanha, na Sué-
cia. Privada, não conheço. Univer-
sidade que visa lucro. 

Aí então, “mas o que você está
entendendo por universidade pú-
blica, universidade privada?” Isso
é importante. Pública é a universi-
dade que tem objetivos públicos.
Pública é a universidade que exis-
te em função do interesse público,
e não no interesse dos seus pro-
prietários. Uma universidade que
é privada é aquela que existe em
função dos interesses dos seus
proprietários. No mundo capita-
lista, as empresas são privadas.
Elas existem no interesse dos seus
proprietários. Para que elas ajam
de forma pública, é preciso que a
mão invisível do Adam Smith fun-
cione. É preciso que, cada um de-
fendendo seu próprio interesse,
através do mercado você possa
então fazer com que os interesses
dos demais sejam atingidos. Mas
uma empresa privada é privada,
ponto final. 

Tudo muito bem. Agora, trans-
formar em empresas coisas que es-
tão relacionadas com direitos fun-
damentais da humanidade, como é
o caso de educação e saúde, trans-
formar isso em privado, transfor-
mar isso em objeto de lucro, para
mim é um escândalo. Para mim é
inaceitável, acho que não devíamos
ter. E nossa sociedade está falhan-
do quando isso acontece. Isso em
todos os níveis de ensino, no ensi-
no básico, fundamental, no médio
e no ensino superior. O ensino de-
ve ser público. 

Agora, que é universidade pú-
blica? Universidade pública é si-
nônimo de universidade estatal?
Não, de forma nenhuma. Quer di-
zer, uma coisa é ser universidade
estatal, outra coisa é ser pública.
A estatal em princípio é pública,
por definição é pública, embora
ela possa ser distorcida muitas ve-
zes e deixar de ser tão pública

quanto gostaríamos. Mas não im-
porta. Uma estatal é sempre públi-
ca. Mas existem muitas institui-
ções que são públicas, não esta-
tais. A instituição na qual eu tra-
balho há quarenta anos, que é a
Fundação Getúlio Vargas, é assim.
Mas não é só isso: a Harvard Uni-
versity é assim, a Universidade de
Chicago é assim, o MIT é assim, a
Universidade de Oxford é assim, a
Universidade de Cambridge é as-

sim. São absolutamente públicas.
São públicas, não estatais. Então,
meu entendimento é que a univer-
sidade deve ser pública, mas pode
ser pública estatal ou não estatal. 

Aí vem mais uma pergunta:
por que a universidade brasileira
está em crise? Não estou falando
da USP, a USP é a melhor univer-
sidade do Brasil, é a grande uni-
versidade do Brasil, é a minha
universidade, não onde eu traba-
lho, mas onde eu fiz a minha gra-
duação, o meu doutorado e a mi-
nha livre-docência. Tenho o maior
respeito por essa universidade, te-
nho mais que respeito, tenho o
maior amor por essa universida-
de. Hoje minha atividade é exclu-
sivamente acadêmica, podem
imaginar que tenho muitos ami-
gos dentro dessa universidade,
porque ela é muito importante
para o Brasil e para mim. O siste-
ma universitário público estatal,
no Brasil, está em crise. 

Que crise é essa? Por quê os
salários são tão baixos na univer-
sidade pública brasileira? São in-
crivelmente baixos. Por quê? Por
que a produção acadêmica é rela-
tivamente baixa? Muito aquém do
que seria razoável. Sei que a USP
é melhor, mas pegue a média. Por
quê o número de teses de douto-
rado é grande, mas a qualidade
das teses de doutorado está longe
de ser uma maravilha? Por quê?
Por que, ao lado de uma elite de
pesquisadores e professores de al-
to nível, você tem, em todas as
universidades públicas estatais,
uma grande quantidade de profes-
sores medíocres, e, o que é pior,
uma grande quantidade de profes-
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sores que trabalha muito pouco,
pouquíssimo? 

Por quê a universidade não está
atraindo, como atraía antes, os
melhores cérebros do país (tem al-
guns ainda, graças a Deus, mas
não todos, não tantos quanto de-
via)? E por que a universidade
perdeu sua capacidade crítica, que
vocês querem que tenha e eu tam-
bém quero, além de ter perdido
sua capacidade, como nós gosta-
ríamos, de produção de conheci-
mento? Que está acontecendo? 

Vou oferecer a vocês duas res-
postas a essas questões, duas res-
postas que eu entendo encadea-
das. Já pensei muito nisso, não es-
tou inventando hoje, é um assunto
que me preocupa muito. Penso
nisso há muitos anos. Acho que
está acontecendo essa crise por-
que a universidade pública estatal
brasileira é ineficiente. Ela é vista
como não produtiva. Ela tem um
custo para a sociedade que é alto
demais em relação àquilo que a
sociedade está disposta a pagar
por ela. Isto é sério, se isso for ver-
dade. Em função disso, a universi-
dade pública estatal brasileira vive
uma crise de legitimidade. Legiti-
midade no sentido weberiano do
termo, quer dizer, ela perdeu o
apoio da sociedade. Ou perdeu o
apoio que devia ter na sociedade.
Ela precisava ter muito mais apoio
do que tem. Esse é o problema. 

“Por que você está dizendo is-
so? Isso atinge a todos nós, quais
são os sintomas, as demonstrações
disso?” A demonstração para mim
mais clara é a seguinte: todos os
governos democráticos do Brasil,
no nível federal e estadual, dizem

sempre, desde 1985, uma frase: “A
nossa prioridade é o ensino funda-
mental”. Depois o ensino médio, o
ensino profissional, portanto a últi-
ma prioridade de todos os gover-
nos democráticos é a universidade.
Ora, será que esses políticos que
falam isto, de todos os partidos e
que estiveram em todos os gover-
nos que têm universidades, será
que esses políticos estão falando
isso porque estão insensíveis ao
povo, estão ignorando seu eleitora-
do? Não creio. Há algo de podre
no reino da Dinamarca. 

Há uma crise de legitimidade,
não tenham dúvida, da universida-
de brasileira, que nós precisamos
tomar conhecimento dela e enfren-
tá-la. Agora, será justa a avaliação
da sociedade? Porque essa é uma
avaliação da sociedade: que a uni-
versidade é uma coisa cara e feita
para rico, rico num conceito am-
plo, que inclui boa parte da classe

média. Ela é cara e feita para rico,
porque os pobres ou não vão para
a universidade coisa nenhuma, ou,
quando vão a universidades, vão a
universidades privadas ou públicas
não estatais — mas principalmente
privadas, com objetivo de lucro,
pagam um dinheirão e têm um en-
sino de quinta categoria. 

Então essa universidade é cara
para a sociedade e destinada aos
ricos. E como político consegue
voto é do povão, fica complicado.
Estamos aí com um problema sé-
rio que temos que enfrentar. Mas
será que essa avaliação é correta?
Não vou entrar aqui em número,
já vi muito número para lá e para
cá, não vou fazer pesquisa de nú-
mero agora, não é a minha área.
Os números que vi para lá e para
cá indicam sempre que a universi-
dade brasileira pública estatal é
pelo menos cara, se não é escan-
dalosamente cara é pelo menos
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cara em termos de custo por alu-
no. E se for comparar em termos
de qualidade é muito cara. Ela
custa mais ou menos o que custa
uma universidade média america-
na. Isso a universidade federal
brasileira, não a USP, que é uma
universidade de escol. 

Mas o drama também, e esse é
um drama que em São Paulo a
gente sofre menos do que se sofre
no nível federal, é que a universi-
dade trata todo mundo igual. Se-
ja um professorzinho de baixíssi-
ma qualidade, com uma titulação
da pior qualidade, seja uma Mari-
lena Chauí, se for doutor ganha a
mesma coisa. Ponto. É um escân-
dalo isso. Não incentiva ninguém,
não ajuda ninguém. É verdade
que você tem uma minoria de tra-
balhadores que são excelentes,
extraordinários, trabalham muito
etc. Mas você tem essa grande
maioria que não trabalha. E te-
mos também um problema muito
sério, o problema da aposentado-
ria. Todos sabemos que a aposen-
tadoria dos professores universi-
tários é em idades ridiculamente
baixas. 

Salários ridiculamente baixos,
aposentadorias muito cedo, sem
nenhuma correspondência com o
tempo de trabalho, são essas as
avaliações que existem na socieda-
de. Certas ou erradas, acho que
estão basicamente certas, exigem
que nós pensemos no assunto. Te-
mos dois paradoxos aqui: primei-
ro, o paradoxo de ser um privilé-
gio ser professor dela, embora os
salários sejam miseráveis. Estra-
nho isso, nada mais difícil do que
ser professor da universidade pú-

blica estatal brasileira, não só da
USP, precisa anos e anos de gra-
duação, mestrado, doutorado e
depois se submeter a uma perma-
nente presença, e afinal consegue
ser professor. E há um privilégio
aí, porque ele realmente se dife-
rencia do resto da humanidade
porque ele é um professor. E de-
pois ganha uma miséria. É um pa-
radoxo, uma coisa muito estranha. 

O outro é o seguinte: como é
que se explica uma crise de legiti-
midade da universidade brasileira
num momento em que vivemos
um desenvolvimento tecnológico
e científico sem precedentes, e no
qual então,  diante desse desen-
volvimento tecnológico e científi-
co, que envolve inclusive proble-
mas sociais e morais da maior gra-
vidade, uma universidade crítica,
pensante, produtiva, seria (seria

não: é) absolutamente importante
para o país. 

Nunca se precisou mais da uni-
versidade do que hoje. No entan-
to, esta universidade está numa
crise de legitimidade perante a
sociedade. Como enfrentar essa
crise? Eu devo ter sido convidado
para esta palestra porque escrevi
um artigo que saiu numa coluna
do Mais! que foi dedicado à uni-
versidade. Foi por acaso que es-
crevi naquele número, porque
mandei o artigo para a página 3
da Folha. O editor da página 3
viu o artigo, disse: “Você não
quer concordar que publique no
Mais!, porque nós estamos publi-
cando um número especial sobre
a Universidade?” Falei: “Sem dú-
vida, com muito prazer”. Então
meu artigo saiu junto com os dos
demais colegas professores que
estavam lá. 

O tom dos outros professores,
não vou dizer de todos, mas o tom
que eu senti lendo os outros arti-
gos, foi um tom lamentoso, entre
lamentoso e indignado. Mas mais
lamentoso que indignado, não po-
dendo compreender como a uni-
versidade chegou a este ponto.
Era este mais ou menos o clima
da coisa. Que é o paradoxo. Mas
não diziam o que fazer. Porque al-
guma coisa tem que se fazer. 

Entendo que para nós enfren-
tarmos esta crise de legitimidade
em que a universidade se encon-
tra, para termos uma universidade
que seja crítica e produtiva ao
mesmo tempo, precisamos de uma
reforma institucional na universi-
dade.  Esta reforma institucional,
no meu entender, envolve cinco

44

Dezembro 2000 RReevviissttaa Adusp

Seja um professorzinho

de baixíssima

qualidade, seja uma

Marilena Chauí, se for

doutor ganha a mesma

coisa. É um escândalo.

É verdade que há 

uma minoria de

trabalhadores

excelentes. Mas há 

essa grande maioria

que não trabalha



45

Dezembro 2000RReevviissttaa Adusp

objetivos, ou cinco estratégias, e a
própria reforma institucional. E aí
a resposta: de que universidade
nós precisamos.

Em primeiro lugar, precisamos
de uma universidade que seja
competitiva, no nível nacional e no
nível internacional. As melhores
universidades do mundo são alta-
mente competitivas, e são compe-
titivas geralmente não no nível de
universidades, também universi-
dade, mas no nível de departa-
mento. Os departamentos de eco-
nomia, os departamentos de filo-
sofia, os departamentos de ciência
política, os departamentos de físi-
ca das universidades americanas e
européias competem entre si for-
temente, pela excelência, porque
há toda uma quantidade de avalia-
ções que são feitas, formais e in-
formais (a maioria informal, mas
tem tanto uma quanto a outra), e
todo mundo sabe qual é o ranking
dos departamentos. 

O ranking é mais ou menos es-
se e quem está no alto do ranking
tem os melhores alunos, tem as
maiores verbas. Quem está lá em-
baixo do ranking está mal. Então
a competição é dura. Não há a
idéia de monopólio de jeito ne-
nhum. A universidade pública
brasileira está marcada pela idéia
do monopólio. Então isto é uma
coisa fundamental, você ser com-
petitivo, e competitivo não só no
nível nacional, no nível interna-
cional também.

Quando fizemos a abertura da
nossa economia, nós estávamos
dizendo para os empresários: tra-
tem de competir internacional-
mente, porque aliás você não tem

outra alternativa, ou você compe-
te ou eles liqüidam conosco. Com
essa taxa de câmbio quase nos li-
qüidaram, a taxa de câmbio valo-
rizada que eles fizeram durante
cinco anos. Quando você diz isso,
por que não dizer a mesma coisa
para os intelectuais brasileiros,
sejam eles os professores univer-
sitários, sejam os artistas? Façam
uma produção que seja muito

brasileira, mas seja internacional-
mente competitiva, seja de alto
nível. Esse é nosso desafio. Nin-
guém pode fazer uma culturazi-
nha de quintal, protegidinha. Isso
acabou. Ou somos capazes de ser
competitivos nacionalmente, en-
tre nós, e no nível internacional,
ou não teremos uma universidade
com legitimidade. 

Segundo: precisamos de uma
universidade com autonomia ad-

ministrativa e financeira. Acho
um absurdo que uma universidade
como a USP, como a Federal do
Rio de Janeiro, ou qualquer outra
universidade pública estatal, a
Universidade de Brasília, as gran-
des universidades, a do Rio Gran-
de do Sul, a Unicamp, sejam uni-
versidades que não têm nenhuma
autonomia administrativa e finan-
ceira. Têm ampla autonomia aca-
dêmica, mas autonomia financei-
ra não têm nenhuma. 

Terceiro: precisamos de um
Estado que financie a universida-
de com recursos adequados, e
que esse financiamento seja dado
em três partes — ou três tranches,
como gostam de dizer os ban-
queiros: o Estado deve transferir
o dinheiro para uma agência re-
guladora (tipo Fapesp, mas é uma
outra), e essa agência reguladora
então é que distribui. Aqui em
São Paulo você tem três tranches,
uma das quais a Fapesp já realiza
e o CNPq já realiza bem o papel.
A primeira é para pesquisa, dis-
tribuída para cada pesquisador
ou grupo de pesquisas, isso é o
que já tem no Brasil. Tem com a
Fapesp, tem com o CNPq. A ou-
tra é para o ensino, quer dizer,
proporcional ao número de alu-
nos e à qualidade do ensino, co-
mo a das pesquisas é proporcio-
nal à qualidade das pesquisas. E a
terceira é para pesquisa e a publi-
cação mais global, para financiar
a infra-estrutura, não é para cada
pesquisador, vai para a universi-
dade. Mas proporcional então à
quantidade de pesquisa e à quali-
dade da pesquisa e da publicação
dessa universidade. Estas as três
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tranches de um financiamento
adequado que deve ter a universi-
dade. 

E finalmente a agência regula-
dora. Agora, como é possível fazer
isso? Para fazer essas coisas — a
universidade ser competitiva, au-
tônoma financeiramente, bem fi-
nanciada, e financiada de acordo
com o mérito, de acordo com a
qualidade do trabalho que ela rea-
liza (porque é competitiva porque
ela vai ganhar mais se tiver me-
lhor desempenho, óbvio), há um
problema fundamental: há uma
incompatibilidade intrínseca, a
meu ver, entre a universidade ser
essas coisas e ser estatal. A univer-
sidade deve ser pública mas não
deve ser estatal. 

Nenhuma das universidades
americanas e inglesas é estatal, no
meu entendimento. As francesas e
alemãs continuam estatais. E te-
nho impressão de que se vocês fo-
rem examinar o desempenho das
universidades francesas e alemãs,
comparadas às inglesas e america-
nas, o desempenho das america-
nas e inglesas é bem melhor. E
olha que eles têm uma tradição de
universidade estatal e de burocra-
cia estatal na França e na Alema-
nha muito poderosas, e um senti-
do de dever cívico muito profun-
do. Mas por que a universidade
estatal é incompatível com uma
universidade autônoma e competi-
tiva? Porque uma universidade es-
tatal é uma universidade de fun-
cionários públicos. 

Isso… é para rir mesmo. Mas é
para rir mesmo, porque isso é in-
concebível. Estou aqui para con-
versar com vocês e pensar com

vocês. Eu já pensei muito nesse
assunto. O serviço público é uma
coisa extremamente importante.
O Estado é uma coisa fundamen-
tal em qualquer nação, você tem
que ter um Estado que regule in-
clusive o mercado. O Estado é
fundamental, tem que ser fortale-
cido, e no Estado existem servi-
dores públicos, que têm um papel
fundamental na regulação da eco-
nomia. Mas os servidores públi-
cos, que são funcionários públi-
cos, são aqueles que realizam fun-
ções exclusivas de Estado, ou se-
ja, as funções em que há poder de
Estado. 

O juiz, o promotor, o delegado
de polícia, o fiscal, esses são ho-
mens que recebem um poder do
Estado e por isso são funcionários
públicos. Agora, para ensinar,

pesquisar, como também ser mé-
dico, enfermeiro, professor, não
tem o menor sentido ser funcio-
nário público, nesse sentido. Você
tem que ser funcionário de uma
instituição pública não estatal,
sem fins lucrativos, com todos os
direitos que for legítimo e possí-
vel dar. Mas nunca ser funcioná-
rio público. 

Porque na hora que você é fun-
cionário público, que acontece?
Vamos imaginar que eu dê auto-
nomia, autonomia de verdade, pa-
ra a Universidade de São Paulo.
Que quer dizer autonomia de ver-
dade? Quer dizer o seguinte: você
pode contratar os funcionários
que quiser, professores e funcio-
nários, na quantidade que quiser e
pelo salário que quiser pagar. Isto
é autonomia. A Fundação Getúlio
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Vargas, que é autônoma, ou a
PUC, podem fazer isso. Não tem
nenhuma lei que determine o nú-
mero de funcionários, muito me-
nos outra lei que diz qual é o salá-
rio dessas instituições públicas
não estatais. 

Nos Estados Unidos você tem
dois tipos de universidades: as es-
taduais, como a Michigan State, a
University of California etc. e as
privadas, como Harvard, MIT,
Chicago. Eu digo para os america-
nos: “Vocês não têm nem privada
nem pública, nem estadual”. Por-
que as estaduais não têm nenhum
funcionário público e são perfeita-
mente autônomas. E as privadas
não são privadas, são públicas,
ninguém fica rico delas, são públi-
cas não estatais. Aqui, se eu der
essa liberdade ao reitor, que vai

acontecer? Eles aumentam os sa-
lários, aumentam o número de
funcionários, e quem paga é o Te-
souro do Estado? Não faz sentido
nenhum isso. Seria uma absoluta
irresponsabilidade de quem fizes-
se uma coisa dessas. 

Agora, se você for autônomo,
você diz assim: “Está aqui o orça-
mento, o orçamento me dá isso”.
Esse orçamento vem de uma tra-
dição, e se conquista mais valor,
mais quantidade de orçamento,
porque entendo que a universida-
de deve ser fundamentalmente fi-
nanciada pelo Estado, muito se-
cundariamente por receitas de ou-
tra origem. No fundo, estou pro-
pondo aos senhores que a univer-
sidade brasileira tenha o mesmo
modelo mais ou menos que tem a
universidade americana ou a uni-

versidade inglesa. Modelo estru-
tural, institucional, que nós mude-
mos as nossas instituições aqui
para caminharmos nessa direção.
Dessa forma entendo que a uni-
versidade poderá a médio prazo
recuperar a sua legitimidade e
tornar-se a coisa importante que
nós precisamos. 

Quando estive no governo,
propus um modelo que poderia
servir para a universidade, que é a
chamada organização social.
Aquilo pode servir de base, e eu
não tenho tempo para explicar
aqui, pode ser nos debates. Cada
Estado, e o governo federal espe-
cificamente, devia fazer uma lei
que fosse amplamente discutida
por todos vocês e pela sociedade,
em que se criassem as organiza-
ções especiais das universidades,
que se garantisse a elas o finan-
ciamento, a autonomia e a res-
ponsabilidade, porque o que se
quer é autonomia com responsa-
bilidade, não autonomia para que
depois o outro pague. 

Se você aumentar o salário e
depois não tiver como pagar o
problema é seu, porque está aqui
o seu orçamento, que vai ser dis-
cutido de forma política, respeitá-
vel, a partir de todo um processo
político e democrático que existe
no país. Pode ser que haja outros
caminhos. Certamente este cami-
nho que estou dizendo permite
muitas alternativas, muitas fórmas
de realizar, mas eu realmente pe-
ço a vocês que pensem seriamente
e debatam seriamente isso que es-
tou dizendo, porque por aí há um
caminho para sairmos da crise.
Muito obrigado.  RA
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